
Ata da Reunião Extraordinária do COPEDH/PR —   18/09/2023  

Ao décimo oitavo dia do mês de Setembro do ano de 2023 às 09:00,  em formato

híbrido, presencialmente na Sala de Reuniões do 6º Andar Ala B do Palácio das

Araucárias e  online por meio de  link disponibilizado para os (as) conselheiros (as)

sob   justificativa  prévia,  deu-se  início  à Reunião  Extraordinária  do  Conselho

Permanente de Direitos Humanos do Paraná – COPEDH/PR. Fizeram-se presentes

os  (as)  Conselheiros  (as)  Titulares  Governamentais  :    Anderson  Rodrigues

Ferreira (OAB/PR); Júnior Emerson Zarur (SEDEF); Cláudio Marques Rolin e Silva

(SESP). Conselheiros  (as)  Suplentes  Governamentais: Jane  Cristina  Lobato

Vasques  (SEJU);  Aurélio  Munhoz  (AMP). Conselheiros(as)  Titula  res  da  

Sociedade  Civil: Walter  Tierling  Neto  (Grupo  Dignidade); Elza  Maria  Campos

(União Brasileira de Mulheres); Antônia Vandecia de Assis (CRESS); Bruna Ravena

Braga dos Santos (Associação de Travestis e Transsexuais de Foz de Iguaçu - Casa

de  Malhu);  Thais  Boamorte  (Associação  Flor  de  Lis  LGBT);  Hamilton  Serighelli

(Centro  de  Direitos  Humanos  e  Memória  Popular  de  Foz  do  Iguaçu/CDHMP).

Conselheiros (as) Suplentes da Sociedade Civil  Organizada: Diego Souza da

Silva  (Associação  Núbia  Rafaela  Nogueira);  Waleiska  Emília  Fernandes Figueira

(SINDIJOR/PR); Juliana Chagas da Silva Mittelbach (SINDIJOR); Jussara Aparecida

Ribeiro  (APP  Sindicato); Rockmillys  Basante  (Ação  Social  Irmandade  Sem

Fronteiras); Júlia  Maria  Moraes  (CUT).   C  onvidados/Colaboradores:   Isabela

Cardoso Cieniuch (SEJU/CODIHC); Jeferson (CODIHC). Justificativa de Ausência:

Alisson  (CDH  Londrina)  apresentou  justificativa.  Carolina  (CRN)  apresentou

justificativa.  1.  Abertura: A  princípio,  Isabela  em  sua  qualidade  de  Secretária

Executiva deste colegiado, saudou a todos (as) e  realizou a chamada nominal de

todos  (as)  os  (as)  Conselheiros  (as).  Após  a  chamada,  Isabela  informou  que  o
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quórum foi atingido e passou a palavra para a Presidenta Bruna, esta que agradeceu

a  presença  de  todos  e  todas  e  ressaltou  que,  os  (as)  Conselheiros  (as)  que

responderam à primeira chamada tem direito a voto. Conseguinte, Bruna realizou a

abertura da Reunião Extraordinária do Conselho Permanente de Direitos Humanos

do Estado do Paraná — COPEDH/PR. 2. Aprovação da Pauta: Bruna informou que

a pauta foi encaminhada previamente e indagou se haviam inclusões por parte dos

(as)  Conselheiros  (as).  Walter  solicitou  dois  pontos  de  pauta:  um  ofício  ao

Presidente Lula aconselhando a indicação de uma Ministra Preta ao STF; um ofício

ao STF sinalizando gratidão pelos movimentos em prol da Democracia e ao respeito

aos Direitos Humanos. Bruna solicitou que Walter minute os ofício e compartilhe

com os (as) demais, além de acrescentar o CNDH ao primeiro ofício para solicitar

que ele também se pronuncie junto a Rede de Conselhos — todos (as) foram de

acordo  com os  ofícios.  Por  fim,  Walter  solicitou  que  o  ofício  encaminhado  pelo

CNDH orientando o município de Curitiba sobre a PSR e o afastamento daquela que

respondia  pela  Coordenação  seja  replicado  pelo  COPEDH/PR  ao  Município  de

Curitiba  —  sem  ressalvas,  as  solicitações  de  Walter  foram  aprovadas  por

unanimidade.  Em conclusão,  Bruna realizou  a  leitura  da pauta  e  as  respectivas

inclusões, colocando-as em aprovação do pleno — sem ressalvas, pauta aprovada

por  unanimidade.  3.  Projeto  do  Fórum Estadual  de  Direitos  Humanos: Jane

informou que devido ao tempo hábil,  a  equipe achou melhor  realizar  o  Primeiro

Encontro Estadual de Direitos Humanos na cidade de Foz do Iguaçu e boas práticas

ficaria para o Fórum, com previsão de realizar em Março de 2024. A ideia é de que o

Primeiro Encontro seria um evento da SEJU e o Fórum um evento do COPEDH/PR.

Waleiska  indagou  qual  seria  a  ideia/formato  do  Primeiro  Encontro,  se  seriam

simpósios ou grupos temáticos ou qual a proposta programática. Em seguida, Jane
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apresentou  todo  o  cronograma  elaborado  pela  Shanny  para  o  evento.  Juliana

questionou  se  daria  a  participação  popular  para  além  do  COPEDH/PR.  Bruna

pontuou que o COPEDH/PR seria um dos convidados para o Encontro Estadual

porque não há tempo hábil  para os  trâmites  do Fórum Estadual  até  Dezembro.

Hamilton  destacou  que  todas  as  oportunidades  de  debater  direitos  humanos na

fronteira  são  essenciais  para  todos  os  Movimentos  Sociais,  sendo  de  vital

importância que sejam possibilitada a participação de todos (as). Juliana solicitou

que 50% dos (as) participantes sejam da Sociedade Civil. Jane respondeu que não

tem como garantir porque a participação se dará por inscrições, mas que acredita

isso também deve partir do COPEDH/PR e dos Movimentos Sociais. Bruna sugeriu

que seja criada um Comissão mista entre a ESEDH, Governo e Sociedade Civil para

avaliar as inscrições caso ultrapassem 300 pessoas. Hamilton pontuou a importância

de  estabelecer  um dialogo  com as  Prefeituras  da  região  para  que  garantam o

transporte  dos  (as)  participantes.  Rockmillys  sugeriu  que  seja  convidada  a

Professora Tatiana Friederich e o Paulo Illes. Elza sugeriu que seja convidado o

Ministro dos Direitos Humanos e que haja uma pessoa dos Movimentos Sociais que

divida  a  fala  sobre  o  debate  dos  direitos  humanos.  Jane  informou  que  ainda

conversariam com o Secretário com relação ao custeio das passagens, hospedagem

e alimentação, pois como os recursos foram divididos entre as Secretarias, faz-se

necessária  a  suplementação.  Por  fim,  Bruna  colocou  em  regime  de  votação  a

participação  do  COPEDH/PR  no  Primeiro  Encontro  Estadual  —  sem  ressalvas,

aprovado  por  unanimidade.  4.  Decreto  do  Observatório  Estadual  de  Direitos

Humanos: Jane informou que a Shanny teve uma emergência familiar no horário da

reunião  e  por  isso,  deixou  por  escrito  os  pontos  relacionados  ao  Decreto  do

Observatório,  segue-os em suas integralidades conforme lidos em reunião: “Com
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base nos apontamentos realizados na plenária do COPEDH/PR no dia 01/09, nos

informamos que a elaboração da requerida minuta do Decreto do Observatório de

Direitos Humanos foram utilizadas como referência bibliográficas, o Decreto 7298/21

que  institui  o  Comitê  Estadual  de  Educação  em  Direitos  Humanos,  o  Decreto

40476/21  o  qual  cria  o  Observatório  da  Mulher  e  o  Regimento  Interno  do

Observatório de Direitos Humanos do Centro de Ensino. Conforme comunicado pela

plenária do COPEDH/PR sobre assumir a Coordenação do Observatório cujo as

passagens se encontrarão em ata, informamos que levamos tais solicitações para a

SEJU e foi  decidido que não será possível  atender essa solicitação, visto que a

Coordenação das Políticas Públicas fica encargo da SEJU. Assim, considerando que

o  COPEDH/PR  em  sua  primeira  opção  seria  não  ocupar  uma  cadeira  no

Observatório,  trazendo  essa  situação  para  conhecimento  e  confirmação  desse

Conselho  sobre  a  exclusão  da  cadeira  do  COPEDH/PR  na  composição  do

Observatório.”. Walter indagou se as solicitações não foram atendidas e a solução

foi excluir o COPEDH/PR do Observatório. Bruna explicou que foram feitos diversos

apontamentos pelos (as) conselheiros (as) e a sugestão de trazer o Observatório

para  “dentro”  do  COPEDH/PR,  porém,  todas  as  solicitações  feitas  pelos  (as)

conselheiros (as) não foram aceitas pela SEJU e dentre elas, havia a proposta de

que, se a SEJU não aceitasse as solicitações, o COPEDH/PR não participaria do

Observatório.  Walter  destacou  que  essa  proposta  não  foi  alvo  de  discussão  do

colegiado, sendo apenas uma proposta inquisitivamente individual.  Jane informou

que  poderia  disponibilizar  o  áudio  e  a  ata  para  que  todos  (as)  verifiquem  as

informações. Waleiska solicitou que seja descrito em qual minuto da gravação foi

dita essa afirmação de que o COPEDH/PR não permaneceria em caso da SEJU não

acatar  as  solicitações.  Além  disso,  Waleiska  destacou  que  opiniões  durante  as
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reuniões  não  refletem  o  posicionamento  do  COPEDH/PR  e  para  que  sejam

validadas,  elas  devem ser  votadas  pelo  pleno de  forma explícita  e  que,  caso o

Governo entendesse que as solicitações não caberiam,  deveria ter enviado uma

contraproposta — pois essa foi a proposta votada e aprovada em plenária. Diego

sugeriu que a pauta fosse repassada para a próxima reunião para que o trecho

pudesse ser apresentado antes da discussão. Jane respondeu que a Shanny não

indicou nenhuma contraproposta e possivelmente a única contraproposta era de que

o COPEDH/PR ter uma cadeira no Observatório como consta na Minuta discutida

anteriormente. Bruna relembrou que dentro os apontamentos, havia a discussão de

que o projeto estava muito raso e muitas competências dúbias ao Regimento Interno

do  COPEDH/PR,  além  de  destacarem  que  o  fortalecimento  do  Conselho  seria

equivalente  ao  esforço  gerado  ao  Observatório  ou  que  disponibilizassem  a

Coordenação do Observatório  ao COPEDH/PR.  Entretanto,  o  Governo negou as

solicitações e manteve seu posicionamento inicial de fornecer apenas uma cadeira

ao COPEDH/PR. Waleiska reiterou que falas individuais dos (as) Conselheiros (as)

não são o posicionamento do COPEDH/PR e que, como a Shanny não possuía

autonomia  para  responder  as  solicitações,  traria  na  reunião  seguinte  a

contraproposta do Governo. Dito isso, Waleiska pontuou que sua interpretação da

contraproposta do Governo é de que não aceitarão nada do que o COPEDH/PR

propôs. Portanto, Waleiska reforçou a sugestão do Diego de prolongar a pauta para

a  próxima  reunião  e  acrescentou  a  criação  de  um  GT  com  a  Sociedade  Civil

Organizada/Governo  para  tentar  a  criação  de  uma  minuta  conjunta  para  o

Observatório. Diego inseriu no chat o seguinte Artigo do Regimento Interno: “Art. 23.

O  (a)  Conselheiro  que  não  se  julgar  suficientemente  esclarecido  (a)  sobre

determinado assunto poderá pedir vistas da matéria pelo prazo de no máximo 30
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(trinta) dias, mesmo que mais de um membro do Conselho a solicite, podendo, a

juízo  do  Plenário,  ser  reduzido  ao  prazo  mínimo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,

contado do ato de encerramento da reunião.”. Thais reforçou a proposta do Diego

porque demandaria muito tempo. A seguir, Rockmillys reiterou a fala da Waleiska e

destacou que é necessário um dialogo muito mais amplo sobre o Observatório com

a presença do Governo e da Sociedade Civil, pois a defesa dos direitos humanos

deve priorizar a diplomacia, comunicação e um ponto de encontro nos debates. Elza

solicitou que tudo que foi debatido e aprovado em plenária seja disposto em ata,

relembrou também que o GT de análise do Observatório já havia sido sugerido em

reuniões  anteriores  e  registra  novamente  sua  concordância  com  a  criação  do

mesmo. Juliana pontuou que recentemente todas as propostas da Sociedade Civil

são levadas como um enfrentamento ao Governo do Estado, por exemplo o Fórum,

que  foi  postergado  para  março  e  virou  um  Encontro  Estadual  e  agora  com  o

Observatório, em que todas as solicitações foram negadas, sendo que a função do

COPEDH/PR é exatamente discutir,  enquanto Gestão Pública  e  Sociedade Civil,

políticas de defesa e avanço dos direitos humanos e contra as violações. Jeferson

respondeu que não era o propósito da Secretaria excluir o COPEDH/PR de qualquer

discussão ou que não participem do Observatório, porém, sua única preocupação é

com relação ao tempo e a criação de um GT levaria ainda mais tempo para analisar

a proposta. Waleiska também registrou a mesma preocupação que a Juliana sobre

esse “mal-estar” entre o COPEDH/PR e o Governo do Estado, algo que nunca havia

visto no Conselho e destacou que não existem atrasos ao aprofundar os debates,

principalmente por se tratar de uma pauta muito séria e envolve diretamente todo o

COPEDH/PR.  Deste  modo,  Waleiska  reiterou  que  o  mérito  seja  inicialmente  um

objeto de debate entre o GT para que sejam levantadas propostas a serem pautadas

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

140

141

142

143

144

145

146

147

148

149

150

13



no pleno  — independentemente  de  “atrasos”.  Isabela  informou  que  o  Ponto  ‘5.

Decreto do Observatórios de Direitos Humanos’ foi  redigido em ata, mas apenas

esse  ponto,  indagando  assim,  se  desejam  visualizá-lo  para  basear  o  debate.

Waleiska solicitou que esse documento seja enviado por  e-mail  juntamente com o

áudio — Isabela registrou que também disponibilizaria o link do Youtube. Anderson

registrou que em todas as suas falas nos mais diversificados espaços em nenhum

momento fala sobre pessoas, mas sobre forma e conteúdo que está expresso e

pediu, encarecidamente para a Presidenta que, caso tenha faltado com respeito com

alguém que seja aberto procedimento para sua exclusão. Walter reiterou que deve

ser criada uma Comissão mista para debate da minuta, assim como foi sugerida na

reunião anterior e não foi levada para aprovação porque foi acordado em aguardada

a  contraproposta  do  Governo  quanto  trazer  o  Observatório  para  dentro  do

COPEDH/PR. Waleiska registrou que a fala do Walter a contempla porque desde

sempre  foram  debatidas  propostas  e  nunca  foi  sobre  desconstrução,  sendo

aguardada apenas a contraproposta do Governo e agora, com base nas negativas

do Governo quanto às solicitações, deverão ser levadas para o GT/Comissão Mista.

Às 10:31 Diego Souza registrou via  chat: “Quero aqui registrar a minha saída da

reunião.  Fiz  um  pedido  conforme  o  nosso  regimento  interno  sobre  a  pauta  e

continuou sem ser  respeito por  esse pleno ao próprio regimento interno.”.  Bruna

questionou  a  quantidade  de  membros  que  irão  compor  o  GT.   Elza  sugeriu  6

participantes  paritariamente  entre  Governamentais  e  Sociedade  Civil.  Rockmillys

solicitou sua participação. Walter também solicitou sua participação e sugeriu que

Waleiska e Anderson participem. Waleiska indicou que não teria tempo suficiente

para atender a demanda e sugeriu que Elza participe. Anderson também sugeriu

Elza e indicou que ainda gostaria de entender algumas situações, pois há uma dupla
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relação quando foi dito sobre “ofensas”, algo muito pesado e que também evoca

uma ofensa a sua pessoa de uma forma indireta, portanto, não fica à vontade neste

grupo. Jane registrou que apenas está como Conselheira do COPEDH/PR dentro

todos os Conselhos da SEJU, aguardando apenas a Shanny se familiarizar com a

política  e  caso  queira,  ser  a  Conselheira  por  parte  da  SEJU.  Além disso,  Jane

pontuou que não participa das reuniões entre a Bruna e a SEJU e que tudo que

disse sobre o Observatório foram apontamentos deixados pela Shanny, não sendo

suas palavras ou opiniões quanto à pauta. Portanto, a composição do GT foi definida

em  plenária  da  seguinte  forma:  Governamentais  —  A  definir  após  verificar  a

disponibilidade da  Shanny ou demais  atores  que  participaram da  construção  da

política;  Sociedade  Civil  —  Rockmillys;  Walter  e  Elza.  A  criação  do  GT  e  a

composição  supracitada  foram  aprovadas  por  unanimidade.  5.  Solicitações  do

Conselheiro Walter: Bruna listou novamente os ofícios solicitados pelo Walter: um

ofício ao Presidente Lula solicitando a indicação de uma Ministra Negra ao STF;

Ofício ao STF sinalizando gratidão pelos movimentos em prol da Democracia e ao

respeito  aos  Direitos  Humanos;  Replicação  do  Ofício  ao  CNDH sobre  a  PSR à

Prefeitura  de Curitiba.  Marques  registrou sua  contrariedade com relação ao não

conhecimento completo do fato e solicitar a exoneração do (a) servidor (a), pois para

ele direitos humanos são conflitantes e por outro lado o (a) violador (a) também tem

direitos  humanos  a  serem  respeitados.  Em  regime  de  votação  —  sem  demais

ressalvas, ofícios aprovados pela maioria do pleno com a ressalva suprarrelatada

por  Marques.  6.  Informes  Gerais: Júnior  informou  que  na  semana  ele,  Jane,

Jeferson, Vanda e Bruna estiveram em Brasília no 7º Encontro Nacional da Rede

dos  Conselhos  de  Direitos  Humanos  e  registrou  que  o  papel  do  Paraná  foi

extremamente importante, principalmente por meio das falas da Presidenta Bruna,
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que demonstrou  a  todos  (as)  o  quanto  o  COPEDH/PR já  avançou nas  políticas

públicas  e  articulação  com a  Sociedade  Civil.  Jane  reiterou  a  fala  do  Júnior  e

destacou que a Bruna foi a única conselheira que foi aplaudida entre os mais de 20

conselhos presentes.  Bruna solicitou que todos (as)  compartilhem a Conferência

Estadual  da  Juventude  e  convidem  os  jovens  para  participar  desse  espaço.  7.

Encerramento: Em conclusão, Bruna agradeceu a presença de todos e todas e em

sua  qualidade  de  Presidenta  deste  colegiado,  deu  por  encerrada  a  Reunião

Extraordinária do Conselho Permanente de Direitos Humanos do Paraná. A presente

ata foi lavrada por Davi da Rosa. 
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